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ceira para Estados e Municípios (SIAFEM/PA) ou outro sistema que vier 
a substituí-los, pelas unidades orçamentárias, no âmbito de cada Poder 
constituído, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos demais ór-
gãos constitucionais independentes, desde que sejam efetivadas no mes-
mo projeto, atividade e operação especial e no mesmo grupo de natureza 
da despesa, fonte e modalidade de aplicação, aprovados na Lei Orçamen-
tária.
Art. 44.  Ficam autorizadas as seguintes alterações: 
I - as redefi nições de fonte de recursos do Tesouro Estadual, desde que 
observados os limites legais e constitucionais;
II - os identifi cadores de uso;
III - as esferas orçamentárias;
IV - as denominações das classifi cações orçamentárias, desde que consta-
tado erro de ordem técnica ou legal;  
V - ajustes na codifi cação orçamentária, decorrentes da necessidade de 
adequação à classifi cação vigente, desde que não impliquem mudança de 
valores e de fi nalidade da programação.
§ 1º No âmbito do Poder Executivo, as alterações previstas nos incisos I a 
V serão realizadas por meio de Portaria do titular da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Administração (SEPLAD) e, para os demais Poderes 
e órgãos constitucionais independentes, por ato de seus representantes.
§ 2º As alterações das modalidades de aplicação serão realizadas dire-
tamente no Sistema Integrado de Administração Financeira para Esta-
dos e Municípios (SIAFEM/PA) e no Sistema de Execução Orçamentária 
(SEOWeb) pela unidade orçamentária, desde que não altere os grupos de 
natureza de despesa, ainda que a modalidade de aplicação esteja atrelada 
ao elemento de despesa.
Art. 45.  A execução das atividades, projetos e operações especiais inte-
grantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dos órgãos do Poder 
Executivo, quando de seu empenho, deve ser objeto de ação detalhada 
no Sistema Integrado de Planejamento do Estado do Pará (SigPLAN), de 
modo a garantir de maneira clara e concisa a identifi cação do gasto, per-
mitindo o monitoramento e avaliação dos Programas do Plano Plurianual 
2020 - 2023.
Parágrafo único. Entende-se por ação detalhada o menor nível de progra-
mação, sendo utilizado para especifi car a localização física da ação e a 
transparência dos recursos fi nanceiros aplicados.
Art. 46. A Lei Orçamentária Anual conterá autorização para abertura de 
créditos suplementares, conforme o disposto no inciso I, do art. 7º, obede-
cidas as disposições do art. 43, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 1964.
Art. 47. Os créditos suplementares não autorizados previamente na Lei 
Orçamentária Anual dependerão de autorização por lei, cuja iniciativa é do 
Poder Executivo.
§ 1º As solicitações de alterações orçamentárias, no âmbito do Poder Exe-
cutivo, serão encaminhadas à Secretaria de Estado de Planejamento e Ad-
ministração (SEPLAD), por meio do Sistema de Execução Orçamentária 
(SEOWeb).
§ 2º As alterações orçamentárias, de superávit fi nanceiro e excesso de 
arrecadação no âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais indepen-
dentes, serão encaminhadas à Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração (SEPLAD) por meio do Sistema de Execução Orçamentária 
(SEOWeb) ou outro sistema que vier a substituí-lo e autorizadas na forma 
do caput deste artigo.
§ 3º As alterações orçamentárias mediante abertura de crédito suplemen-
tar, por anulação total ou parcial de recursos dos órgãos dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e demais 
órgãos constitucionais independentes, serão autorizadas por ato de seus 
representantes.
Art. 48.  O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remane-
jar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2021, e, em créditos adicionais, em 
decorrência de extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa 
por categoria de programação.
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na 
Lei Orçamentária de 2021 ou em créditos adicionais, podendo haver, ex-
cepcionalmente, adequação da classifi cação funcional.
Art. 49. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme 
disposto no § 2º do art. 206 da Constituição Estadual, será efetivada, 
quando necessária, mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.
Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra poderão ser admi-
tidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o 
objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, 
mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 
legislativa.

Seção XIII
Da Programação Orçamentária e o Cronograma de Execução 

Mensal de Desembolso
Art. 50. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, 
a Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais independentes deve-
rão elaborar e publicar, por ato próprio, a programação orçamentária e o 

cronograma de execução mensal de desembolso dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000, sendo constituído de:
I - meta quadrimestral da receita do Estado, com especifi cação das metas 
bimestrais de arrecadação, desdobradas pela origem dos recursos;
II - quotas orçamentárias mensais, discriminando as despesas por área, uni-
dade orçamentária, programa, grupo de despesa e fonte de fi nanciamento; 
III - cronograma de pagamento mensal das despesas à conta de recursos 
do Tesouro e de outras fontes, por grupo de despesa.
§ 1º A programação orçamentária e o cronograma de execução mensal 
de desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão pu-
blicados até trinta dias após a publicação dos orçamentos, referentes ao 
primeiro quadrimestre, e para os demais quadrimestres serão publicados 
trinta dias após o encerramento do quadrimestre anterior.
§ 2º Para os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defen-
soria Pública e demais órgãos constitucionais independentes, a programa-
ção e o cronograma serão publicados no prazo de vinte dias, a contar da 
data do recebimento das informações do Poder Executivo quanto à limita-
ção fi nanceira, na forma estabelecida no inciso II do caput deste artigo.
§ 3º A disponibilização das quotas orçamentárias será efetivada mensal-
mente no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 
e Municípios (SIAFEM/PA) ou outro sistema que vier a substituí-lo, para 
o Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração (SEPLAD), e por cada órgão dos Poderes Legislativo e Judici-
ário, pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública e pelos demais órgãos 
constitucionais independentes.
§ 4º Para o Poder Executivo, o ato referido no caput será aprovado pelo 
Chefe do Poder Executivo e suas alterações serão de responsabilidade da 
Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD), por meio 
de portaria.
§ 5º Cabe aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública e aos demais órgãos constitucionais independentes a 
disponibilização mensal no Sistema Integrado de Administração Financeira 
para Estados e Municípios (SIAFEM/PA) ou outro sistema que vier a subs-
tituí-lo, das receitas que compõem os Fundos vinculados a cada Poder ou 
órgão. 
§ 6º Para subsidiar a programação de que trata o § 1º deste artigo, os 
órgãos e entidades do Poder Executivo deverão encaminhar as suas res-
pectivas programações orçamentárias à Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Administração (SEPLAD), via Sistema de Execução Orçamentária 
(SEOWeb), com base nos tetos da receita encaminhados pela Secretaria, 
até o décimo dia útil do mês de janeiro e até o vigésimo quinto dia dos 
meses de abril e agosto.
Art. 51.  Verifi cado, ao fi nal de cada bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas fi scais estabelecidas na 
Lei Orçamentária, os Poderes, o Ministério Público, a Defensoria Pública e 
demais órgãos constitucionais independentes promoverão, por ato próprio 
e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de 
empenho e movimentação fi nanceira, observando os seguintes critérios: 
I - proporcionalidade de participação de cada um, conforme limites defi -
nidos nesta Lei;
II - comportamento dos recursos legalmente vinculados à fi nalidade específi ca;
III - cumprimento dos limites dos gastos com pessoal e encargos sociais, 
serviço da dívida, transferências constitucionais aos municípios e vincula-
ção à educação e à saúde;
IV - conservação dos recursos das contrapartidas estaduais a convênios 
fi rmados; 
V - garantia do cumprimento das despesas decorrentes de sentenças judi-
ciais transitadas em julgado.
§ 1º Cabe ao Poder Executivo informar aos Poderes Legislativo e Judiciário, 
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais órgãos constitu-
cionais independentes, até o décimo dia após o encerramento do prazo 
estabelecido no caput deste artigo, o montante que caberá a cada um na 
limitação de empenho e da movimentação fi nanceira, inclusive os parâme-
tros adotados.
§ 2º Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública e demais órgãos constitucionais independentes, com base na infor-
mação de que trata o § 1º deste artigo, publicarão ato, no prazo de quinze 
dias, a contar do recebimento das informações, estabelecendo as despe-
sas, com os respectivos valores, que serão objeto de limitação de empenho 
e movimentação fi nanceira.
§ 3º Na condição de estado de calamidade decretado na forma do art. 
65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e demais 
órgãos constitucionais independentes deverão efetivar medidas de contin-
genciamento do orçamento e redimensionamento das quotas fi nanceiras 
para se adequar à receita arrecada, enquanto perdurar o estado de cala-
midade, com exceção dos serviços considerados essenciais à sociedade.

CAPÍTULO V
DAS NORMAS PARA AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO 
Art. 52. O monitoramento e a avaliação dos programas constantes do Plano 
Plurianual 2020 - 2023, fi nanciados com recursos dos Orçamentos Fiscal, 
da Seguridade Social e do Orçamento de Investimentos das Empresas, têm 
caráter permanente e destinam-se ao aperfeiçoamento dos programas e 


